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unlClpa SSIS 
Paço Mu111c1pa/ Proj "Judith de Oliveira Gara:z" 

S.:crYt1ri1 \1uotldpal de Co•orno •Negócios JuridiC<K 

Dcpco de Admuusaraçiio 

Leítura no, xpediente 

'.essão do: .. • • .l ... Q.':? .. .1.9..~ ... Assis, 27 de Setembro de 1 999. 
·········-· .. -~ ... . ..................... . 

~I Câmara Munici~I de Assis 

Oficio ~ G J n• 517199 :fi/'JS PROTOCOLO Pf AECEBlMENT 
Ass1111to: OpiJe Veto Parcial ao Projeto de Lei 022199 Número ... LL.1.~L .. oat~~ .. ;!...A~ 

A 11 tógrafo 11 • 63199 Hor$rio :?. · _'j 

Se11flor Presidente da Egrégio Climara ~11111icipal, 

Mediante a Lei nº 3.653, de OH de Janeiro de I 998, que dispõe \Obre o 
Programa de Fomento ao Oesenvolvimento Econômico lnteRrado do 
1\!lunicípw de Assis, e que anexamos ao presente. para o conhec1111e1110 dos 
Senhores Vereadores, diver.\O\ empresas/oram contempladas com a cessão, 
em Comodato de áreas no C.D.A. para instalações de !mas indústria~. 

As firmas comempladas foram · Kawakam1 & Cia. Ltda. Motocamp, 
C'omercial llerzog Ltd.a., Robert Rammert & Cia. Ltda. , Duaço h'nJ!.enlwria, 
Construção Civil Lida., S1!111ar Amónio Dutra MF,, MliNG~ Industria e 
Comércm de Mó1•eis Lrda., AS.')JM/X Serwços de Concretagem e 
Comércio Uda. e llelena /Jwv Gonçalves lopes ME 

A rodas essas Empresas foram cedidas, em Comodato, áreaç no C.D.A., 
pelo prazo de 5 ( cinco ) ano.\ , para, após esse prazo. serem a.\ áreas. 
doadas, com outorga de escritura definitiva, eis que assim rege o Artigo .Jº 
do f.ei 3.653 98, senão vejamos: 

(0 'ÃS :r.1!~~0ES PER~is_ -,....... "1 V'tigo 4º - Os imóveis serão, primeiramente, 
--~~"\: ..... ::-r"~·~···~-.~~c-e idos, em comodato, com promessa de 
-··-············· .............................................. -···-·········""do çtio e, com encargo, pefo prai.o de 5 (cinco) 
............................ :·······································õ\···?.;··"'"1111 s, sendo que, após referido prazo, serão 

Câmara Munlcipa~Assl\, .~ .... J.Q .... J .•.. B. .. d~ •dos, com a outorga de escritllra deji11itiva, 
· ...................... · .... ~~-·····-······· · dP de que c11mnridas todas as exigências desta 

Cheio C:o Ocpa :nen10 dO leg:slatJYo " • r L..--...;.. _ _ _.;. ___ _____ _,,,?11:! , ... ( vetado). " 

Por owro lodo, a Lei nº 3.653 98 encontra-se em plena wgénc1a e ef1cácw e 
também nc7o houve modificação da mesma. 

Através do Projeto de /,e1 n" 072 99, encaminhado a EKrég1a C6mara 
A.f11mc1pal sena cedida t1111a área de 11.815,2.J ( onze mil. 011oce111os e 
q1111i=e metros quadrados e vinte e quatro centímetros quadrados ) para a 
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Deplo de Admuustr:açâo 

un1cipa de Assis 
Paço M11nic1pal l'roj "J11di1h de Olll"eira (jarcez" 

Secretaria \1unldpal de CO\emo • ' l'ltodos Juridl..,. 

mstalaçào da Empresa Bertol11cc1 J-1orestal S C ltda.. que atuará na 
produção e venda de mudas nativas. exóticas e omamentws, na manutenção 
e desenvolvimento de Projetos Florestais. 

No entanto, ao arrepio da Lei n º 3.653 98, que. como1áfo1 cuado, em plena 
vigência e eflcác:1a.foi apresentada a r.·menda nº 01 99, ao I'ro;etn de l.e1 nº 
072 99. de autoria do Nobre Vereador Hennon Rergamaç\o Cantnn. e. 
<levida111e11te aprovada pela maioria tios Vereadores! 

Assim foi apresentada a Emenda: 

"No Artigo 1º do Projeto de úi em 
epfgrafe, 011de se lê " ... pelo praI.O de 5 ( 
cinco) anos, "lê-se: " .... pelo prazo de 10 ( 
dez ) a nos ..... ". 

É sabido que niJo podemos dar tratamento diferencwdo, a n111}{1.1é111, pois 
assim dispõe a nossa Constituição /.'ederal. em seu Art. 5°: 

"Artigo 5º - Todos são iguais perante a úi, 
sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residente 110 País a 
i11violabilidalle do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade". 

Ao aprovarem. por unammidade. a Emenda acima os Nobres Vereadores 
infringiram a Lei Municipal nº 3.653 98 e a própria Constl/mção Federal . 
quando /01 dado à Empresa Rertolucc1 r1orestal S (' l.tda. rratamento 
diferenciado, impondo à mesma um prazo de 10 (dez) anos para a cessão, 
em comodato, para só depois desse pra:o, ilegal, ser concedula a escn111ra 
deflni11va, enquanto que, para a.\ demais empresas, o pra:o dado /01 o 
correto. de 5 ( cmco) anos. 

Ao agirem desta forma, os Senhore\ Vereadores deses11mularam a Empresa 
Renolucc1 Flore.\/al S C Ltda. em .w fimiar em nossa culade, enquanto que 
é obrigação do Poder Público mcentivar as Empresas, que desejam se 
implantar em no\sa cidade. Os Diretores da Empresa não aceitam o pra::o 
de 10 (dez) anos imposto à mesma. con.wderando que só a eles/oi dado 
esse prazo, além do que, ao arrepio da J,eí do Programa de Fomento ao 
Desenvolvimento Econômico Integrado de Assis, que tem por finalidade 
criar condições fa1•oráve1s à geração de empregos e ao desem·olvimento do 
nosso J\,J11mcíp10. 



Dcplo de Adnun1S1r.içilo 

unic1pa âe ÀSSlS 
Paço M11nic:ipa/ Prof' "Judith de Oliveira Garcez" .._~~~:.::::..:::....J 

Secretarl11 Muuicirol de Go\'erno e Nt"Uócios Juridico~ 

Assim sendo, c:om11mcamo.\ a V fua. que não podemos acatar a Emenda n" 
OI .\obre o Projeto de Lei 072 99. eis que a mesma se apresentou de forma 
ilegal, rendo em vista que /01 contrária à Lei Mu111c1pal nº 3.653 98 e amda 
se apresento revesrulo de 111const1tuc10110lidade. quando deu trotamento 
diferencwdo à Empresa Bertolucc1 Florestal S C Ltda., infnngmdo o Arr.5" 
da Consflfwçào Federal do Brasil. 

São estas a.s ra:i>es, devidamente fundamentadas. que me levam, confomw 
me faculto o Artigo 60, §/~da Let Orgânica do Mumcípio de Assis. a opor 
Veto Parcial ao Projeto de lei nº 072, recebido mediante o Amógrafo n" 
63 99, justameme sobre a J:menda n" O 1 99 que se deu sobre o Artigo I ", 
remetendo a marérta para reexame da Egrégia Câmara Mw11c1pal de Assis 

• Ao ensejo, expressamos a Vossa Excelência e aos Senhores Vereadores 
protestos de alta estima e consideração. 

• 

Atencio.1·a111ente, 

ROA JOS . BOLFA RINJ 
PREFEITO MUNICIPAL 

Ao t '.xmo.Sr. 
Vereador Doutor Mi/t()n Burlim 
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de Assis 
Assís-SP 



Pref eitura Municipal de Assis j ···~ ...... , 
Paço Municipal Proj "Judith de Oliveira Garcez" 

LEI Nº 3.653, DE 08 DE JANEIRO DE 1.998 . 
.? . 

Dispõe sobre o Programa de Fomento 
ao Dese11volvimento Eco11ômico 
Integrado do Município de Assis e dá 
outras providê11cias. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Assis, aprova e eu 
sanciono a seguinte /,ei: 

Artigo l º - Fica instituído o Programa de Fomento ao Desenvolvimento 
J::conômico integrado de Assis, tendo por finalidade criar 
condições favoráveis à geração de empregos e ao 
desenvolvimento económico integrado do Município. 

Artigo 2º - O Programa de Fomento de que trata o artigo anterior o~jetiva o 
incremento de empresas que tenham manifesto interesse em 
instalar-se, ou se encontrem em fase de instalação ou se 
recolocando no Município. 

Artigo 3º - Fica o Executivo, através do Programa de Fomento ao 
Desenvolvimento Rconômico integrado, autorizado a adquirir, 
ceder em comodato e proceder à doação de imóveis, necessários 
à implantação, ampliação ou recolo1.:ação de empresas, hem 
como executar benfeitorias. instalações especiais e conceder 
incentivos fiscais, (.. Vt:TADO). 

Artigo 4º - Os imóveis serão, primeiramente, cedidos em comodato, com 
promessa de doação e, com encargo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
sendo que, após referido prazo, serão doados, com a outorga de 
escritura definitiva, desde que cumpridas todas as exigências 
desta lei, (...VETADO). 

§ 1º - A cessão em comodato será precedida de procedimento 
administrativo, de que constem a planta, cronograma flsico­
financeiro do empreendimento proposto, o Memorial Descritivo 
e a avaliação do imóvel. a autorização legislativa e o termo de 
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cessão, o qual deverá ser registrado ;unto ou Cartório de 
Registro de Imóveis, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da lavratura do termo, sub pena de nulidade du 
mesmo. 

§ 2' - O processo de doação será iniciado por requerimento da 
empresa interessada. devendo integrá-lo laudo de Vistoria 
elaborado pela . ecretaria Municipal de Plane1amento. Obras e 
Serviços, através do qual deverá ser atestado que a empresa 
cumpriu todas as ex1génc1as desta Lei, para posterior outorga 
de escritura defi111t1va, a qual, também, deverá ser registrada 
j unto ao Cartório de Registro de Imóveis, no prazo máximo de 
30(trinta) dias, sob pena de sua nulidade. devendo todas as 
despesas decorrentes da doação ser suportadas pela donatária. 

Artigo 5" - O prazo para aprovação dos projetos e início das instalações 
das empresas será de 4 (quatro) meses, contados da data da 
cessão em comodato. 

Artigo 6• - O prazo para 111/cío operacional das a11v1dades das empresas 
será de 2./ (vinte e quatro) meses, contados da data da cessão em 
comodato. 

Artigo 7" - O não cumprimento das obrigações assumidas determmará o 
cancelamento dos beneflc:1os concedidos, bem como a reversão 
do imóvel, cedido ou doado. ao património municipal, com todas 
as benfeitorias nele existentes, sem direito a qualquer 
indenização, independentemente de interpelação e/ou not(ficação 
j udicial ou extra-judicial. 

Parágrafo Único - A reversão dar-se-á. ainda, nas mesmas condições 
previstas no "caput " deste artigo se o cessionário, donatário ou 
sucessores: 

/-deixar caducar os prazos previstos nos Artigos 5° e 6º; 
li -alienar o imóvel ou des111ar a finalidade do Pro;eto origmal. 
mesmo que parcialmente, sem anuência da Prefeitura Municipal 
de Assis e Câmara Municipal; 
III -deixar a empresa ociosa pelo período de um ano; 

A•. R•1 Harl><Jla n• 916 • fO.• PAIJX: (0/H) JU.J(}(/f/ffAX: (QIAI J1•·1H70-AwJ / SI' - CEP 191J(/()-(}()() !§&! 



Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Mumc1pal l'roj ".Judith de Oliveira Garcez" 

Lei n• 3. 653198 ................................. jls. 03 

IV- subdivid1r a área, dando à mesma outra destmação, d!ferente 
daquela prevista no Projeto original; 
V- deixar área igual ou superior a ./0% (quarenta por cento) de 
seu total sem edificação e/ou ociosa, hipótese em que a reversão 
dar-se-á parcialmente. 

Artigo a• - Os incentivos decorrentes desta lei, além da cessão em comodato 
e da doação da área necessária, consistirão, ainda, no seguime: 

I - isenção de impostos, taxas e emolumentos mumc1pa1s 
incidentes sobre a aprovação do projeto; 
li - isenção de tributos municipais pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
contados da data da assinatura do termo de cessão em 
comodato; 
Ili- execução de serviços de extensão de rede de energia elétrica. 
água e esgoto, demarcação, limpeza, mvelamento e 
terraplanagem no terreno: execução de galerias de águas 
pluviais e outros. 

Artigo 9• - Siio considerados, ainda, como tncentivos mumcipa1s: 

1 - divulgação das empresas e dos produtos f abricados em Assis. 
mediante /o/der e outros meios, em hotéis. exposições, eventos e 
similares; 
II - cursos de formação e especialização de mlio de obra para as 
indústrias, mediante convêmas. previamente autorizados pelo 
Poder Legisla11vo; 
III - acompanhamento perante os estabelecimentos oficiais de 
créditos e órgãos públicos como EEVP. DIRA, SABESP. 
TELESP, CHTESB, CORPO DE BOMBEIROS e outros, visando 
a tramitação burocrática mais rápida, e objetivando 
solucionar, de f orma mais eficiente possível. eventuais 
problemas técmcos e/ou outros porventura existentes. 

Artigo 10 - As empresas que se implantarem, ampliarem ou recolocarem suas 
111stalações no Muntcípio em terreno próprio, obedecidos os 



• 

• 

Pref eitura Municipal <le Assis 
Paço Municipal Proj "Judith de Olll'eira Garcez" 

l ei n • 3. 653198 ........................ jls. 04 

parâmetros legais, poderão gozar dos incentivos decorrentes 
desta /,et. 

Artigo 1 l - Como incentivo especial às micro e pequenas empresas, fica o 
Município autorizado a implantar programas de incubadoras e 
condomínios industriais. 

Artigo 12 - Hm caso de venda ou tran.eferéncia da empresa beneficiada por 
esta lei, a sucessora gozará dos benefícios pelo período que 
faltar para complementar o prazo concedido mic1almente. desde 
que cumpridas as obrigações estabelecidas . 

Artigo 13 - Os mteressados na obtenção dos benefícios desta lei, 
apresentarão projeto com plano de instalação, ampliação e/ou 
recolocação de sua empresa mediante Carta Consulta díngida à 
Secretarta Mwucípal de Indústria, Comércio e Turismo, com o 
respectivo Memorial de caracterização do empreendimento e 
cronograma físico financeiro da obra. 

Parágrafo Único: A empresa e os seus sócios deverão apresentar, amda, 
comprovação de regulartdade fiscal, comercia/, trabalhista, 
previdenciária e jurídico-processual, mediante apresentação de 
certidões negafívas dos órgãos competentes. 

Artigo 14 - Ficam as empresas beneficiadas obrigadas ao cumprimento das 
demais legislações pertinentes e aplicáveis à espec1e, 
adequando-se àquelas decorrentes de proteção ao meio 
ambiente. especialmente no que refere ao tratamento dos 
resfduos 111dustriais. 

Artigo 15 - Fica o Município autonzado a participar, em parceria com a 
iniciativa privada, de projetos ou empreendimentos que busquem 
atender aos objetívos previstos nesta Lei, bem como a firmar 
Convémos de cooperação ou assessoria técnica com outros 
órgiios. para ass1sténc1a à.1 micro e pequenas empresas do 
Mumcfp10, mediante prévia aprovação do Poder /,eg1slativo. 



Prefeitura Municipal de Assis 
l'aço Municipal J'rof' ''.Judith de Oliveira Garcez" 
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Artigo 16 - Fica o Prefe110, em nome do Município, autortzado a 
comparecer. como mtervemente anuente, em financiamentos 
para fomento à atividade merente e específica da empresa, 
através de contratos com garantia hipotecária, a serem 
celebrados entre estabelecimentos de créditos e cessionários de 
1móve1s promeudos à doação, localizados nos Dis1ntos 
Jndustrta1s de Assis. 

Artigo 17 - A garantia a que se refere o artigo anterior somente será 
concedida, desde que o Município seja garantido pelo tomador 
do empréstimo, como devida anuência da Câmara Municipal. 

Artigo 18 - A garantia de que trata o artigo anterior será prestada pelo 
tomador do empréstimo a favor do Município, com oferecimento 
de hipoteca sobre bens imóveis de sua propriedade, ou de 
coristas, ou de terceiros dadores de garantia, desde que 
localizados na sede do Município, bem como através de penhor 
de máquinas da própria empresa, tudo após a devida avaliação. 

Artigo 19 - Fica cessada a garantia de que trata esta lei, após a outorga da 
escntura da doaçilo. 

Artigo 20 - Fica vedada nova garan/la sobre o mesmo imóvel. antes de 
l1qutdada a antenor. 

Artigo 21 - No 111stnm1ento de cessão em comodato e da escritura de doação 
deverão constar. 

1 - Clá11s11la q11e fixe prazos para início e conclusão das obras e 
infcio das atividades, que sercio contados da data da outorga do 
termo de cessão em comodato; 

11- Cláwmla de retrocessão: 

Ili- Cláus11/a que especifique isenção de tributos municipais, nos 
lermos da presente f,ei: 

ASSíS 
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Prefeitura Municipal de Assis 
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IV - Cláusula que contenha a obrigação de recolher todos os 
tributos federais e estaduais no Município de A~s1s; 

V- Cláusula que determine a anuência do Mumcíp10, quando da 
cess(lo ou alienação do imóvel por parte da cessionária ou 
donatária; 

Vl- Cláusula espec((icando que, em caso de concordata, falência. 
extinção ou liquidação da empresa cessionária ou dona/ária, 
terá o Município direi/o de preferência em relação ao imóvel 
cedido ou doado: 

VII- Cláusula determinando que a empresa donatária não 
poderá, sem anuência do Mumdpio, após aprovação do Poder 
Legislativo, alterar seu.ç objetivos de exploraçc7o proposta; 

Vl/J- Cláusula fixando que, em caso de hasta pública, o 
Mu111cip10 terá d1re110 de preferêncw sobre o imóvel; 

IX- Cláusula impeditiva de modificações, quanto à destinação do 
imóvel cedido e/ou doado; 

X - Cláusulas outras consubstanciadas nos termos da presente 
Lei. 

Artigo 22- Todos os tributos. custas e outros emolumentos devidos em razão 
da lavratura do termo de cessão em comodato, da escritura de 
doação e do termo de garantia, se existentes, bem como seus 
registros nos órgãos competentes, serão de exclusiva 
responsabílidade da cessionária e/ou donatária. 

Artigo 23- Os casos omissos ou excepcionais, não previstos na presente Lei, 
serdo decididos pelo Poder Execullvo. 

Artigo 24 - Esta l.e1 entrará em vigor na data de sua publicaçcio. 

ASSiS 
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Artigo 25 - Revogam-se as disposições em contrárto. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 08 de ja11eiro J.998. 

RO~LFARJNI 
PREFEI TO MU 1 CJPAL 

JOA-0 CARL ONÇALVES FILHO 
Secretário Municipal e overno e Negócios Jurldicos 

Publicado na Secretaria Mu icipa/ de overno e egócios Jurúlicos, em 08 
de janeiro e 998. 

> 

ONÇALVES FILHO 
erno e Negócios Jurídicos 
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1P,\ 9 d L . 
A amara u111c1pa <e Assis, n1 a c com o ~ ! a e1 

rgânic· a Município de Assis, resolve aprov· emendado o Projeto de Lei nº 77/99 do 
odcr Lcgis tivo, referente ao Projeto de Lei nº o Poder Executi vo, que dispõe 

soõre s;cssão, em Comodato, com encargo, de uma área de propriedade do Município, 
focalizada no COA II, à Empresa Bcrtolucci Florestal SIC Lida .. 

seguinte Lei: 

Artigo 1 º -

O PREFEITO DO M ICÍPIO DE A IS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a 

Fica o Executivo Municipal autorizado a ceder, em Comodato, com 
encargo, pelo prazo de 1 O (dez) anos, à Empresa 13ertolucci Florestal SIC 
Ltda., uma área de propriedade do Município, com um total de 11.81 5,24 
m2 (onze mi l oitocentos e quinze metros quadrados e vinte e quatro 
centímetros quadrados), localizada na Av. "2"/Av. do Manganês/Rua "5" 
- CDA ll, assim descri ta: 

"Começa no ponto "A"', situado no alinhamento predial da Av. "2", e 
segue, em linha reta, confrontando com a mesma, numa distância de 
9 1,00m, até encontrar o ponto "B"; deste ponto, dcílcte à direita, e segue, 
em linha reta, confrontando com os lotes 11 e 31, numa distância de 
l l 8,50m, até encontrar o ponto "C"; deste ponto, deflete à direi ta, e 
segue, em linha reta, confrontando com a Rua "5", numa distância de 
91,00m, até encontrar o ponto "D"; deste ponto, segue cm curva à 
direita, com raio de 9,00m, e desenvolvimento de 14,14 m, até encontrar 
o ponto "E"; deste ponto, segue, em linha reta, confrontando com a Av. 
do Manganês, numa distância de 100,50m, até encontrar o ponto "F"; 
deste ponto, segue cm curva, à direita, com raio de 9,00m, e 
desenvolvimento de 14, 14m, até encontrar o ponto "A", origem desta 
descrição, abrangendo uma área de 11 .8l 5,24m2 (onze nul oitocentos e 
quinze metros quadrados e vinte e quatro centímetros quadrados)"". ' ' 

Parágrafo Único - O imóvel, descrito no "caput" deste Artigo, consta no Desenho nº 4.207, 
Memorial Descritivo e Avaliação, elaborados pela Secretaria Municipal f .i ) 

de Planejamento, Obras e Serviços, que p;issam a integrar a presente Lei. yl} 
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rtigo 2° -

rtigo 3° -

Artigo 4° -

Artigo Sº -

Artigo 6" 

Parágrafo 

Artigo 7° -

A presente cessão, cm comodato, com encargo, á Empresa Bertolucci 
Florestal SIC Ltda., tem corno finalidade a instalação da Empresa, que 
atuará na produção e venda de mudas nativas, exóticas e omamentais, na 
manutenção e desenvolvimento de Projetos Florestais. 

A presente cessão, cm Comodato, será transformada cm doação, após o 
prazo estipulado no Artigo 1°, com outorga de Escritura definitiva, desde 
que cumpridas todas as exigências da Lei nº 3.653, de 08 de janeiro de 
1998. 

O prazo para início das instalações da empresa será de 4 (quatro) meses, 
contados da data da cessão em comodato. 

O prazo, para início operacional das atividades da empresa. será de 24 
(vmte e quatro) meses, contados da data da cessão em comodato. 

O 11ão cumprimento das obrigações assumidas, detem1inará o 
cancelamento da presente cessão, bem como a reversão do imóvel ao 
patnmônio mumc1pal, com todas as benfeitorias nele existentes, sem 
direito a qualquer indenização, independentemente de interpelação e/ou 
notificação judicial ou extra-judicial. 

nico - A reversão dar-se-á, ainda, nas mesmas condições previstas 110 "caput", 
deste Artigo, se a concessionána: 
1- deixar caducar os prazos previstos nos Artigos 4° e 5°; 
II alienar o imóvel ou desviar a fina lidade do Projeto original, mesmo 
que parcialmente, sem anuência da Prefeitura Municipal de Assis e 
Câmara Municipal, 
111 deixar a Empresa ociosa, pelo período de um ano; 
IV subdividir a área, dando;\ mesma outra destinação; 
V deixar área igual ou superior a 40% (quarenta por cento) de seu total 
sem edificação e/ou ociosa, hipótese em que a reversão se dará, 
parcialmente. \~' 

Fica a Empresa obrigada ao cumprimento dos dispositivos da Lei nº ~ 
3.653 de 8 de Janeiro de 1998 e das demais legislações pertinentes e 
aplicáveis á espécie, adequando-se àquelas, decorrentes de proteção ao jjl 
meio ambiente. Ô 
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Ar tigo 8° -

Artigo 9° -

Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicaç;1o 

Revogam-se as disposições cm contrário. 
CÂMA RA MUNIC IPAL OE ASSIS, EM 3 1 O 

z 
1{ 

(..( .(1 (•, "'\ 

M A RIA ESM E Al , O . MARTINS 
\ 

Secretária 
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EMENDA Nºo.l 199 

PROJETO DE LEJ 0 77/99 

0 1 PÕE ·SOBRE CESSÃO, E~l CO~JODATO, 
COM E CARGO, OE UMA ÁREA DE PROPRIEDADE 00 
MUNICÍPIO, LOCALIZADA NO COA 11, À EMPRESA 
BERTOL UCCI FLORESTAL SIC LTOA .. 

No Artigo 1° do Projeto de Lei ern epígrafe, onde se lê: " ..... pelo 
prazo de S(cinco) anos, .... " " lê-se: '' .... pelo prazo de 10 (dez) 

" anos .... . 

ALA DAS SE SÕES, cm 20 de agosto de 1.999 

llER~I© BER MASS@ CANT@t 
V ereador 
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VETO PARCIAL Ng 09/99 

Do Sr. Prefeito Municipal de Assis 

Referência: Veto parcial Projeto de Le i Ng 077/99( 

Autógrafo NQ 63/99, que d isp'lJe sobre cess:!l'o, em Comodato, com 

encargo, de uma área de propriedade do Municipio, localizada no 

CDA II, à Empresa Bertolucci Florestal S/C Ltda. 

O Sr. Prefeito Municipal de Assis, através do Oficio 

SMGNJ ng 517/99, comunica aposiç~o de Veto Parcial ao Projeto de 

Lei 077/99( Autógrafo 63/99 ) à Emenda ng 01/99, que deu nova 

redaçitío ao seu art. 1g_, para onde se lê: " • . • pelo prazo de 

5(cinc:o) anos .... 11 leia- se '' pelo prazo de 10(dezl anos .•. '' 

PARECER 

O Sr . Prefeito Municipal de Assis, no uso das suas 

atribuições legais previstas no artigo 60, § 1Q. da Lei Orgânica 

do Município de Assis, vetou parcialmente o Projeto de Lei 

077/99( Autógrafo 63/99 ), justificando que Emenda Ng 01/99, de 

autoria do Nobre Vereador Herman Bergamasso Canton, devidamente 

aprovada pela maioria dos Vereadores, infringiu a Lei NQ 

3.653/98 e o art . SQ da Constituiç~o Federal, por estabelecer 

prazo de 1f){.-jez) anos,. enquanto para as demais empresas, o prazo 

fixado é de 5<c1nco) anos, para concess<i'o da escritura 

definitiva, e, também, porque os Diretores da E'.mpresa n~o 

aceitam o prazo de 10(dez) anos imposto à mesma. 
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Ora, tais fundamentos, n~o s~o suficientes para 

fundamentarem o veto parcial, pois: 

1. - O art. 4Q da Lei NQ 3.653, de 08 de janeiro de 

1998, n~o é norma cogente, mas fa c ultat i va à Administraç~o; 

2. A norma expressa no caput do art. SQ da 

Constituiç~o Federal de 1988, destina-se a garantir direitos 

individuais da pessoa humana e n~o de pessoas jurídicas; 

3. A aceitaç~o ou n~o dos Diretores da empresa 

beneficiária do prazo emendado de dez(lO>, além de n~o estar 

comprovada no processo, é imprestável para fundamentar o veto. 

Assim, nos termos do que dispõe o § 3Q do artigo 60 

da LOMA e art. 236 do Regimento Interno da Clmara Municipal de 

Assis, opinamos seja o Veto Parcial NQ 09/99, submetido à 

discuss~o e votaç~o do Plenário, podendo este ser acolhido ou 

rejeitado pelos Srs. Vereadores, de forma livre e sem qualquer 

vincu l aç>l'.o com os fundamentos apontados pelo S r. Prefeito 

Municipal . 

Este é nosso Parec er, s.m.j. 

Ass·s, O de setembro de 1999 

- OAB/SP nQ 74.664 

2 
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-FOLHA DE PARECER 
CONSTITUICÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
PARECER Nº : t t 3/99 
ESPÉCIE : VETO PARCIAL Nº 09/99 

À consideração desta Comissão é submetido o presente 
processo, sobre o qual oferecen1os o seguinte parecer: 

Trata-se o Processo de vetar parcialmente o Pro.ieto de Lei nº 
77/99, do Poder Executivo, que dispõe sobre cessão, em Comodato, com encargo, de 
uma área de propriedade do Município, localizada no CDA IT, à Empresa 
Bertolucci Florestal S/C Ltda. 

PARECER 
O Veto Parcial foi protocolado e encaminhado à esta Comissão 

para apreciação. 
O Sr. Prefeito Municipal, vetou parcialmente o Projeto, 

justificando que a emenda nº OI, devidamente aprovada pelos senhores Vereadores, 
infringiu a Lei nº 3.653/98, e art. 5° da Constituição Federal, por estabelecer prazo 
de 10 (dez) anos, enquanto para as demais empresas, o prazo fixado é de 5 (cinco), 
1>ara concessão da escritura definitiva, e, também, porque os Diretores da 
Empresa não aceitam o prazo de IO(dez) anos imposto à mesma. 

Porém convém destacar que o Artigo 4° da Lei nº 3.653/98, não é 
norma congente, mas facultativa a administração. Com relação ao Artigo 5° da 
Constituição Federal, percebe-se que a mesma destina-se a garantir direitos 
individuais da pessoa humana e não de pessoas jurídicas. Quanto a não aceitação ou 
não dos diretores da empresa beneficiada, além de não estar comprovado no 
processo não é viável para fundamentar o Veto. 

Dessa forma, a Comissão, sugere o encaminh.amento do Veto 
em questão ao Egrégio Plenário para deliberação dos Senhores Vereadores. 

Esse é o nosso Parecer, s.m .. i. 
SALA DAS COMISSÕ , em 08 de outubro de 1.999 

osÊ'&~N~OS 
~Lbtfk/ 

ANTONIO REBELLO FE~EIRA NETO 

HERMON BER~S~TON 
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OFÍCIO Nº 54/99 

Assis, 19 de outubro de l. 999 

Senhor Prefeito, 

REF.: Comunica manutenção do Veto 
Parcial nº 09/99 

Cumpre-nos comunicar a Vossa Excelência 
que, em Sessão Ordinária realizada no dia 18 de outubro, o Plenário desta 
Casa de Leis deliberou pela manutenção do Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 
77/99, que dispõe sobre cessão, em comodato, com encargo, de uma área de 
propriedade do Município, localizada no CDA li, à Empresa Bertolucei 
Florestal SIC Ltda. 

Na ortunidade, ·teramos nossos protestos de 
elevada estima e consideração. 

Excelentíssimo Senhor 
ROMEU JOSÉ BOLFARI NI 
DD. Prefeito Municipal 
ASSTS/SP 


